
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.014 - CE (2012/0150383-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : J MACÊDO S/A 
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PIS E COFINS. 
CREDITAMENTO. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. DESPESAS 
DE FRETE. TRANSFERÊNCIA INTERNA DE MERCADORIAS ENTRE 
ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. ART. 535, I E II, DO 
CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, I e II, do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição 
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.
2. No acórdão embargado, ficou registrado que a previsão normativa para 
desconto de crédito é apenas em relação ao frete na operação de venda, 
desde que sejam suportados pelo vendedor, e que o caso em debate é 
diverso, não estando inserido no referido dispositivo, pois a recorrente é 
empresa que comercializa seus produtos através de seus Centros de 
Armazenagem e Distribuição espalhados pelo território brasileiro, e que o 
citado transporte, muito embora viabilize sua operação de venda, não se 
insere no conceito de "venda", pois realizado dentro do âmbito da própria 
empresa.
3. Não há vício de embargabilidade quando o aresto recorrido decide 
integralmente a controvérsia, de maneira fundamentada. 
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 07 de junho de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente
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Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora

Documento: 1518664 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/06/2016 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.014 - CE (2012/0150383-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : J MACÊDO S/A 
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de embargos de declaração opostos, 

desafiando o acórdão de e-STJ, fls. 978/981, vazado nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PIS E COFINS. LEIS 10.637/2002 
E 10.833/2003. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. DESPESAS DE 
FRETE. TRANSFERÊNCIA INTERNA DE MERCADORIAS ENTRE 
ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO LITERAL.
1. Consoante decidiu esta Turma, "as despesas de frete somente geram 
crédito quando relacionadas à operação de venda e, ainda assim, desde 
que sejam suportadas pelo contribuinte vendedor". Precedente.
2. O frete devido em razão das operações de transportes de produtos 
acabados entre estabelecimento da mesma empresa, por não 
caracterizar uma operação de venda, não gera direito ao creditamento.
3. A norma que concede benefício fiscal somente pode ser prevista em lei 
específica, devendo ser interpretada literalmente, nos termos do art. 111 
do CTN, não se admitindo sua concessão por interpretação extensiva, 
tampouco analógica. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

Em suas razões, a parte embargante aponta a existência de erro de fato, 

na medida em que o transporte "intercompany" de produto acabado do 

estabelecimento industrial para o estabelecimento vendedor nada mais seria do que 

parte da operação de venda, que se antecipa dentro da própria companhia.

Assevera que "o FRETE utilizado nas transferências de produtos 

acabados entre os estabelecimentos fabricantes da Recorrente e seus Centros de 

Distribuição - CDs (frete intercompany), considerando a extensão territorial do País, é 

imprescindível, representando assim um custo considerável sobre o produto final 
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acabado" (e-STJ, fls. 451/452).

Menciona julgado desta Corte Superior, em que se considerou o 

transporte de veículos entre a montadora e a concessionária, como parte essencial da 

operação de vendas, e requer a aplicação do mesmo raciocínio.

Assim, protesta pelo acolhimento dos embargos declaratórios, a fim de 

que o vício apontado seja corrigido, e atribuído efeito infringente.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.014 - CE (2012/0150383-7)
  
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A teor do art. 535, incs. I e II, do CPC, os 

embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou 

eliminar contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO 
INEXISTENTE. ART. 535, I, DO CPC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
DE SUCUMBÊNCIA. CESSÃO DE CRÉDITO. PRECATÓRIO. DIREITO 
AUTÔNOMO DO CAUSÍDICO. HABILITAÇÃO DO CESSIONÁRIO. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC. INCONFORMISMO. MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. 
LEGALIDADE. QUESTÃO DE ORDEM DECIDIDA NO RESP 
1.025.220/RS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
[...]
IV. Os Embargos de Declaração não constituem veículo próprio para o 
exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio 
de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida, tal como se 
pretende, in casu.
V. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.099.673/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
DJe 11/4/2014) 

Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido decide 

integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada. 

No acórdão embargado, foi registrado que a previsão normativa para 

desconto de crédito é apenas em relação ao frete na operação de venda, desde que 

sejam suportados pelo vendedor, e que o caso em debate é diverso, não estando 

inserido no referido dispositivo, pois a recorrente é empresa que comercializa seus 

produtos através de seus Centros de Armazenagem e Distribuição espalhados pelo 
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território brasileiro, e que o referido transporte, muito embora viabilize sua operação de 

venda, não se insere no conceito de "venda", pois realizado dentro do âmbito da 

própria empresa.

Acrescentou-se, ainda, que a norma que concede benefício fiscal somente 

pode ser prevista em lei específica, devendo ser interpretada literalmente, nos termos 

do art. 111 do CTN, não se admitindo sua concessão por interpretação extensiva, 

tampouco analógica, na estreita linha jurisprudencial dos precedentes colacionados.

Por fim, ressaltou-se que o precedente em que se escoram as razões do 

embargante, a saber o REsp 1.215.773/RS (repetitivo), da Primeira Seção, Rel. para 

acórdão Ministro Cesar Asfor Rocha, não guarda identidade com o caso em exame, e 

nem mesmo como o precedente utilizado como paradigma para a decisão exarada, 

pois aquele diz respeito ao transporte de veículos entre montadora e concessionárias, 

que são empresas diversas, enquanto o caso que se apresenta diz respeito às 

transferências de produtos entre estabelecimentos da mesma sociedade empresarial.

Infere-se, portanto, pretensão exclusiva de rediscutir a causa, a fim de 

modificar a decisão impugnada, o que não se coaduna com as hipóteses de 

embargabilidade.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0150383-7 REsp 1.335.014 / CE

Números Origem:  200781000199499  468157  510179920

PAUTA: 07/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J MACÊDO S/A
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : J MACÊDO S/A
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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